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Introdução 

 

 pobreza absoluta pode ser defi-

nida como uma situação na qual 

faltam as quantidades mínimas 

de bens e serviços que uma pessoa e seus 

dependentes precisam para sobreviver e 

se reproduzir de maneira natural num 

determinado contexto histórico e social.  

Acreditamos que a taxa de pobreza, 

quando pobreza é definida no sentido 

absoluto, deve ser considerada um dos 

mais importantes indicadores econômi-

cos e sociais em qualquer país que aspira 

ser chamado de democracia moderna.  A 

questão da definição e medição da po-

breza absoluta é um inevitável assunto 

técnico, social e político. O limiar da po-

breza absoluta não pode estar totalmente 

livre da relatividade, subjetividade e jul-

gamento de valor por parte de analistas, 

pesquisadores e especialistas no assunto.   

 

Consideramos o problema da pobreza 

absoluta uma questão historicamente e 

socialmente específica.  Vemos pobreza 

como uma situação que pode ser defini-

da independentemente da distribuição de 

renda e que pode ser quantificável no 

seguinte sentido: O limiar da pobreza 

absoluta pode ser construído como se 

fosse uma cesta contendo pelo menos os 

requisitos mínimos à reprodução fisioló-

gica natural. Essa cesta também deve 

incluir certa quantidade de conteúdo e 

determinação social no sentido de que os 

membros de uma família precisam de 

bens e serviços para garantir sua inte-

gração social num nível satisfatório.  

Como nossa pesquisa empírica começa 

nos principais centros  

urbanos, onde a maioria dos assalaria-

dos está concentrada, o conceito de valor 

da força de trabalho é aplicado.   

 

É importante notar que o valor da força 

de trabalho aqui consiste dessas com-

modities, do consumo que permite a re-

produção normal socialmente e histori-

camente específica da força de trabalho 

(MARX, 1976, p. 183-184). Geralmente, o 

valor da força de trabalho em termos 

reais (ou seja, salário real) tende a au-

mentar com o tempo, conforme o poder 

de barganha da classe trabalhadora é 

fortalecido (pelo menos durante os perí-

odos em que isso ocorre).  Fatores cultu-

rais, juntamente com o aumento geral no 

padrão de vida médio (resultado do de-

senvolvimento de forças produtivas) 

acrescentam um ‚[...] elemento moral e 

histórico [...]‛ ao nível mínimo de subsis-

tência fisiológica correspondente às ‚[...] 

leis salariais de ferro [...]‛ da economia 

política clássica.   

 

Quanto mais as relações de produção 

capitalista se desenvolvem na sociedade 

e a relação trabalho-salário é generaliza-

da na população economicamente ativa, 

mais uma determinada, definida parte 

do valor da força de trabalho pode ser 

vista como próxima do limiar da pobre-

za, além dela variar no decorrer do tem-

po juntamente com linha da pobreza 

absoluta. O valor total da força de traba-

lho é aquela parte do padrão de vida da 

classe trabalhadora pela qual o capital é 

responsável. Assim, a correlação dessa 

parte do valor da força de trabalho – que 

é mais ou menos igual ao padrão de vida 

mínimo aceitável (subsistência mínima) 

A 
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– somada a uma parte determinada soci-

almente (uma fração do ‚[...] elemento 

moral e histórico [...]‛ do valor da força 

de trabalho) com o limiar da pobreza 

mostra que essa questão também tem a 

ver com a relação capital-trabalho que 

permeia todo o modo de produção capi-

talista (WRIGHT, 1994, p.46). 

 

Portanto, o conteúdo e resultado de nos-

so estudo não tem a ver apenas com a 

camada social marginal e a correspon-

dente política social que pode reduzir 

seu sofrimento.  Eles também visam in-

formar e ajudar sindicatos e organiza-

ções similares na sua luta por salários, 

pensões e seguros-desemprego com base 

em critérios sociais e econômicos objeti-

vos.  

 

Mais especificamente, nossa meta é ten-

tar criar um índice composto de valores 

avaliados usando preços atuais e cons-

tantes e também incluindo impostos 

municipais e outras taxas associadas ao 

consumo de certos valores de uso, con-

forme veremos adiante. Todos esses va-

lores de uso satisfazem de maneira ade-

quada as necessidades básicas, ou seja, 

as necessidades para sobrevivência e 

reprodução social normal das famílias 

típicas.  A construção dessa cesta/índice 

é abordada de todas as maneiras possí-

veis: teoricamente, empiricamente e até 

mesmo axiomaticamente.   A natureza 

composta do índice oferece a vantagem 

da sua revisão quando as condições eco-

nômicas e sociais médias mudarem, o 

que leva a um aumento daquelas vistas 

como necessidades básicas da família 

típica, ou quando conseguirmos nos a-

profundar ainda mais na especificação 

de necessidade.  Até onde sabemos, a bus-

ca por tal abordagem é totalmente ine-

xistente na maioria das economias de-

senvolvidas e é encontrada de forma 

sistemática em muito poucos países, 

principalmente nos EUA e Reino Unido. 

Abordando a pobreza 

...através das necessidades básicas de 

reprodução e do valor da força de traba-

lho. 

 

A questão de como pobreza é definida e 

como ela pode ser mensurada surgiu, 

inevitavelmente, quando ficou claro que 

partes substanciais e certamente não in-

significantes da população de até mesmo 

economias desenvolvidas não eram ca-

pazes de sequer satisfazer suas necessi-

dades básicas, algo que uma sociedade 

num determinado nível de desenvolvi-

mento de forças de produção, em geral 

(em média), conseguiria.   

 

A especificação dessas necessidades será 

esclarecida no próximo capítulo, mas 

deve-se deixar claro aqui que em princí-

pio, essas necessidades não permanecem 

estáveis ao longo do tempo. Pelo contrá-

rio, elas são sempre definidas socialmen-

te e historicamente.  

 

Com base nessa discussão da questão, 

defende-se a idéia de que uma pessoa 

pobre é aquela que não consegue atender 

às suas necessidades básicas e, portanto, 

ainda menos capaz de atender às neces-

sidades que a sociedade onde ela vive é 

capaz de abranger.  
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É um fato certamente conhecido que a 

pobreza não é nem um fenômeno social 

criado exclusivamente no modo de pro-

dução capitalista, nem um fenômeno 

unicamente observável no capitalismo.  

Entretanto, este estudo foca somente e-

conomias capitalistas, que são caracteri-

zadas pela relação salário-trabalho.  Isso 

é porque embora a pobreza não seja um 

sintoma apenas de economias capitalis-

tas, ela tem se mostrado como uma ca-

racterística endêmica do sistema capita-

lista. A pobreza está de fato presente e 

em nível significativo mesmo nas mais 

desenvolvidas economias, tais como 

EUA, Reino Unido, França, etc.   

 

Entretanto, a extensão do problema da 

persistência da pobreza em economias 

desenvolvidas tem sido amplamente ig-

norada, já que a atenção nesses casos é 

geralmente voltada ao relato da pobreza 

relativa, baseada unicamente no perfil da 

distribuição de renda e nem de longe no 

nível absoluto de renda das famílias, ge-

ralmente definido como sendo o percen-

tual da população com renda abaixo de 

60% da renda média. Essa medição de 

pobreza absoluta tem se restringido a 

economias em desenvolvimento e é ba-

seada puramente na definição arbitrária 

de limiar de pobreza proposta pelo Ban-

co Mundial.  Essa definição é de um dó-

lar americano por dia ou dois dólares por 

dia para representar os limites da extrema 

pobreza e da pobreza moderada, respecti-

vamente.  

 

O fato de que a pobreza relativa é mera-

mente um reflexo do grau de desigual-

dade na distribuição de renda dentro de 

uma economia pode ser visto na Tabela 1 

abaixo. Fica claro que o ranking de cada 

país membro da Organização para a Co-

operação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) com relação ao grau de desi-

gualdade de renda com base no coefici-

ente de Gini é quase idêntico ao seu ran-

king de pobreza relativa.  Em outras pa-

lavras, a taxa de pobreza calculada com 

base na definição de pobreza relativa não 

fornece nenhuma informação significati-

vamente diferente do que já é oferecido 

pelo coeficiente de desigualdade de ren-

da. 
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Tabela 1. Desigualdade e pobreza relativa em meados da década de 2000 nos países da OCDE. 

 

País 

Desigualdade 

(ìndice Gini) 

Taxa de pobreza 

(60% do endimento 

mediano) 

País 

1.Dinamarca 0.232 0.114 1. Suécia 

2. Suécia 0.234 0.115 2. República Tcheca 

3. Luxemburgo 0.258 0.123 3. Dinamarca 

4. Austria 0.265 0.123 4. Islândia  

5. República Tcheca 0.268 0.123 5. Hungria 

6. Finlândia 0.269 0.132 6. Luxemburgo 

7. Bélgica 0.271 0.134 7. Austria 

8. Holanda 0.271 0.137 8. Eslováquia 

9. Suiça 0.276 0.141 9. França 

10. Noruega 0.276 0.144 10. Holanda  

11. Islândia 0.280 0.148 11. Finlândia 

12. França 0.281 0.152 12. Suiça 

13. Hungria 0.291 0.155 13. Reino Undo 

14. Alemanha 0.298 0.162 14. Bégica 

15. Australia 0.301 0.172 15. Germany 

16. Corea 0.312 0.190 16. Canada 

17. Canada 0.317 0.196 17. Greece  

18. Espanha 0.319 0.197 18. Italy 

19. Japão 0.321 0.203 19. Australia 

20. Grécia 0.321 0.207 20. Portugal 

21. Irlanda 0.328 0.208 21. Poland 

22. Eslováquia 0.335 0.208 22. Korea 

23. Reino Unido 0.335 0.208 23. Japan 

24. Itália 0.352 0.210 24. Spain 

25. Polônia 0.372 0.227 25. New Zealand 

26. EUA 0.381 0.233 26. Ireland 

27. Portugal 0.385 0.239 27. USA 

28. Turquia 0.430 0.243 28. Turkey  

29. Mexico 0.474 0.253 29. Mexico 

    

ΟECD-30 0.311 0.174 ΟECD-30 
Fonte: OCDE, Crescimento desigual/ Paris, 2008 

Entretanto, a ênfase quase exclusiva dada à 

pobreza relativa em debates públicos tem 

contribuído para a negligência da serieda-

de do problema, já que pobreza relativa 

pode ser muito mais facilmente justificada 

do que a condição de pobreza absoluta. 

Sendo assim, o fenômeno das altas taxas de 

pobreza relativa é ignorado ou considerado 

um problema menor, que não necessaria-

mente significa "pobreza real" e falta de bens 

básicos.  Além disso, como a literatura a res-

peito apresenta vários argumentos teóricos 

que defendem a existência de uma relação 
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inversa entre a igualdade de renda e o de-

sempenho econômico (o trade-off entre equi-

dade e eficiência), os altos índices de pobre-

za relativa são considerados apenas uma 

indicação de desigualdade de renda, que 

provavelmente irá aumentar o crescimento 

econômico no futuro.  Dessa forma, enquan-

to há um debate abrangente sobre a questão 

da grande e crescente desigualdade, quase 

não se vê metas explícitas visando à redução 

desse grau de desigualdade.  Essa atitude 

também afeta o combate à pobreza (já que 

ela é medida como desigualdade).  Em lugar 

algum também, a redução dos índices de 

pobreza é vista como uma meta específica e 

explicita de intervenção do Estado e das 

políticas sociais.   

 

Além disso, baseado nos poucos casos dis-

poníveis, vemos diferentes resultados na 

medição de pobreza relativa e absoluta num 

mesmo país.  Por exemplo, nos EUA em 

2007, 12,5% da população, ou 37,3 milhões, 

estavam abaixo do limiar da pobreza abso-

luta (que era de US$10.787,00 em renda a-

nual per capita e US$21.203,00 para famílias 

de quatro pessoas). Já o índice de pobreza 

relativa (medido com base na porcentagem 

da população com renda abaixo de 60% da 

renda média) foi de 24,1% da população em 

2004 e 23,3% em 2005, de acordo com o Lu-

xembourg Income Study. No entanto, é impor-

tante frisar que o registro sistemático da li-

nha de pobreza absoluta naquele país resul-

tou na ligação de algumas medidas de polí-

tica social com essa linha, mas não existe 

qualquer país onde as conhecidas linhas de 

pobreza relativa tenham sido ligadas a, ou 

usadas por qualquer política social.   

 

É, entretanto, claro que a medição de pobre-

za absoluta é muito mais importante que a 

de pobreza relativa. Ela representa uma 

questão de maior prioridade; um problema 

social mais urgente e explosivo.  Defende-

mos que nesse estágio é importante medir e 

relatar pobreza absoluta visando ajudar a 

entender a extensão do problema em cada 

país.  O controle ou a erradicação desse pro-

blema é uma questão à parte. Não acredi-

tamos na idéia de que o Estado e as políticas 

sociais irão automaticamente virar nessa 

direção.  A pobreza como o exército reserva de 

trabalho é endêmica no modo de produção 

capitalista e desempenha funções específicas 

necessárias à reprodução normal do sistema.   

Sua presença permanente e sistemática nada 

tem a ver com distorções ou imperfeições do 

mecanismo do mercado. Ela resulta do fun-

cionamento adequado de uma economia 

capitalista típica.  Somente quando esse fe-

nômeno se espalha de forma perigosa, ame-

açando a coesão social e legitimidade do 

sistema, é que se faz alguma pressão social e 

política buscando uma intervenção ativa de 

certos mecanismos de bem-estar social para 

mitigar ou reduzir a propagação da pobre-

za.  

Marx (1976, p.625) aponta que nessas socie-

dades caracterizadas pela dominância do 

modo de produção capitalista, o capital, 

conseguindo controlar os dois geradores de 

riqueza primários (a terra e o trabalho), ad-

quire uma força expansiva que ajuda a es-

tender os limites aparentemente determina-

dos pelo seu tamanho. Nas sociedades capi-

talistas então, as relações de exploração da 

força de trabalho e expropriação da mais 

valia produzida pelos trabalhadores for-

mam a base do caráter de distribuição de 

novos valores gerados na economia.   A o-

peração da lei da acumulação é refletida 

nessa divisão de sociedade em dois pólos.  

Em um dos pólos, encontramos os proprie-



Questões na mediação de probreza absoluta: o caso da Grécia 

 

 

115 
ARGUMENTUM, Vitória, v. 2, n. 2, p. 109-131, jul./dez. 2010 

 

tários dos meios de produção, que expan-

dem sua riqueza através do processo de 

acumulação de capital. No outro, encontra-

mos a classe trabalhadora e as outras cama-

das da sociedade que são dominadas, cuja 

posição está se tornando relativamente pior, 

ao invés de melhorar, visto que, quanto 

mais a riqueza está concentrada, maior a 

distância entre os dois pólos. Essa observa-

ção nos leva a concluir que o trabalho, por 

um lado, e a taxa de acumulação de riqueza, 

por outro, são os critérios mais importantes 

que uma sociedade possui para determinar 

quando alguém pode ser considerado po-

bre.  Sendo assim, o trabalho, em particular 

o valor da força de trabalho, é uma ferra-

menta muito útil para se pensar e medir a 

pobreza. É através da venda da sua força de 

trabalho que o trabalhador pode obter os 

recursos materiais que precisa para atender 

suas necessidades.  Por esse motivo, a maio-

ria dos chamados pobres pertence à classe 

trabalhadora. A pobreza é uma questão de 

classe que afeta principalmente as pessoas 

dentro e à margem da classe trabalhadora.  

 

Naturalmente, o fato de usarmos o valor da 

força de trabalho como um ponto de refe-

rência para ajudar na definição e medição de 

pobreza de forma alguma implica que este-

jamos excluindo os segmentos mais despro-

vidos da sociedade, tais como os sem-teto, 

dependentes de drogas, e geralmente, as 

pessoas socialmente marginalizadas.  Tam-

bém acreditamos que essa abordagem seja 

igualmente relevante e satisfatória para os 

autônomos. 

 

Por essa perspectiva, precisamos identificar 

as mínimas quantidades de renda monetária 

(e valores de uso não monetários) que um 

assalariado deveria possuir numa sociedade 

capitalista moderna para que ele seja capaz 

de atender suas necessidades e as de sua 

família.  Inevitavelmente, portanto, acaba-

mos chegando ao valor da força de trabalho 

(exatamente ou aproximadamente seu nível 

mais baixo possível), já que ele é formado 

num determinado tempo, numa determi-

nada sociedade e, portanto, num determi-

nado nível de desenvolvimento de forças de 

produção.  

 

Marx (1976), em O Capital, define o valor da 

força de trabalho, assim como qualquer ou-

tra commodity, como o tempo de trabalho 

necessário sob condições normais para a 

reprodução dessa commodity a longo pra-

zo.  Nesse caso, é basicamente o tempo de 

trabalho necessário à produção de commo-

dities essenciais à manutenção e reprodução 

de um trabalhador e seus dependentes no 

mesmo estado fisiológico.  O valor das 

commodities também inclui o tempo de 

trabalho necessário para que o trabalhador 

adquira a formação e o treinamento que lhe 

proverão as habilidades necessárias à opera-

ção normal do processo de produção.   Sen-

do assim, o valor da força de trabalho varia 

com o tempo, dependendo do desenvolvi-

mento na produtividade do trabalho usado 

na produção dessas commodities e dos mei-

os de produção empregados.   Entretanto, 

diferentemente de todas as outras commo-

dities, a força de trabalho difere na determi-

nação de seu valor, já que ela contém um ‚[...] 

elemento moral e histórico [...]‛ socialmente                               

determinado    (Figura 1). 
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                                                                      mínima”                                    

                                                                                                                          limite 

                                                                                                                          pobreza  

padrão de 
    vida                                                                                                      salário bruto    

   médio                                                                                    capital variável 

     (Α+Β+C) =                                                                       (valor da força de trabalho) 

   = (Α+Ζ-Ε)                                                                                            (Ζ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                

 

 

 

 

     

 

 

 

 
Figura 1. Valor da força de trabalho, salário, redes sociais [salário social líquido], o padrão médio de 

vida dos trabalhadores e do limiar da pobreza 

 

Portanto, o padrão de vida geral do tra-

balhador comum consiste de valores de 

uso da própria produção (A); do próprio 

valor da força de trabalho, que é origi-

nalmente pago pelo capital (Z) e é com-

posto por um padrão mínimo de vida 

determinado social e historicamente e 

um elemento histórico e moral (H); soma-

dos ao salário social líquido (E). Este úl-

timo pode ser positivo, ou negativo co-

mo na Figura 1 acima, onde os impostos 

da classe trabalhadora (D) são maiores 

que os benefícios oriundos dos gastos do 

governo (C) que os trabalhadores rece-

bem. O limiar monetário de pobreza ab-

soluta pode ser entendido como aquela 

parte do salário líquido (B) que corres-

ponde às necessidades mínimas à sobre-

vivência, socialmente ajustada por uma 

determinada parte de (H) e possivelmen-

     Estado 

Valor de uso da pró-

pria produção (Α) 

 

 

 

 

Salário líquido (B) 

 

 
«elementos morais e 

históricos»          (H) 

 

 

Impostos sobre o 

trabalho 

       (D) 

benefícios 

trabalhistas do 

Estado (C) 

Rede social 

Salário (Ε) 
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te aumentada pelos impostos, taxas e 

tarifas (uma parte de 'D'), que incidem 

mesmo sobre os mais baixos salários, 

caso não sejam compensados por trans-

ferências vindas do governo (uma parte 

de C).  Além disso, o tamanho desse 

segmento moral e histórico depende, in-

dependentemente da época ou momento, 

do tamanho de (A), ou seja, do acesso 

dos trabalhadores à terra e meios de 

produção para a criação de valores de 

uso para o consumo próprio e do nível e 

composição de (C), em outras palavras, 

da provisão de valores de uso1 por parte 

do Estado, sejam eles individualmente 

ou coletivamente consumidos.   

 

A partir disso, seguiremos essa definição 

geral de valor da força de trabalho, pa-

drão de vida da classe trabalhadora e 

maioria da população a fim de definir 

em valor de uso e termos monetários a 

menor renda possível que permite que 

uma pessoa ou família atenda essas ne-

cessidades e não seja considerada pobre 

no sentido absoluto de uma sociedade 

capitalista atual.  

Definições e medição de pobreza na 

literatura e na prática 

Pobreza relativa: 

Metade (60%) da média: 

A mais popular (e mais problemática) 

medida de pobreza é baseada na defini-

ção de pobreza relativa que classifica 

                                                 
1 Por exemplo, as privatizações dos serviços de 

saúde e educação tenderão a aumentar (B) – se 

não assumirmos uma estabilidade relativa do 

padrão de vida e vice-versa.  

como pobres aqueles membros de famí-

lias com renda monetária menor que 

60% (às vezes 50%) da renda média do 

país inteiro (Tabela 1 acima).  Três pro-

blemas principais estão descritos na lite-

ratura sobre definição, medição e impli-

cações de pobreza relativa: a) essa medi-

da não é adequada para comparações 

entre países com renda média muito di-

ferente. Por exemplo, com base na tabela 

1 acima, alguém poderia alegar que o 

problema da pobreza é semelhante em 

países como os EUA e a Turquia ou que 

o percentual de pessoas pobres na popu-

lação dos EUA é o dobro daquele na 

Hungria e República Tcheca.  Obviamen-

te, essas afirmações contradizem noções 

já difundidas sobre a pobreza ao redor 

do mundo; b) se a média de renda nacio-

nal crescer significativamente ao longo 

do tempo e a distribuição de renda for 

mantida estável, o índice de pobreza 

continuará o mesmo, embora o padrão 

de vida de toda a população, incluindo a 

população pobre, terá aumentado signi-

ficativamente; e c) usando os dois argu-

mentos acima, pesquisadores e/ou go-

vernos conservadores tendem a ignorar e 

dispensar essas medições, por não as 

considerarem um registro confiável de 

pobreza.   

Metodologia da pesquisa de opinião 

Na mesma estrutura conceitual de po-

breza relativa, encontramos a ‚[...] abor-

dagem subjetiva [...]‛ de Goedhart et al 

(1977) e outros, baseada em Rainwater 

(1974). Essa abordagem propõe a realiza-

ção de pesquisas públicas a fim de de-

terminar a linha de pobreza para que o 

limiar da pobreza não seja desviado da 
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idéia geral que população tem de padrão 

digno de vida.  Naturalmente, fica claro 

que essa abordagem foge muito da tenta-

tiva de capturar objetivamente as neces-

sidades básicas de uma família e se torna 

uma abordagem quase completamente 

relativista.  O método da pesquisa de 

opinião não contém uma lista detalhada 

dos bens necessários à reprodução nor-

mal e não leva em conta as diferenças 

das características específicas da família 

(ex. pais que trabalham fora e precisam 

de creche), sua localização geográfica, 

etc. No entanto, os resultados obtidos 

com a pesquisa de opinião revelaram 

que o público considera a linha de po-

breza como uma renda próxima da me-

tade da renda média real. Em outras pa-

lavras, essa pesquisa forneceu uma esti-

mativa parecida com aquela da metodo-

logia axiomática usada para determinar 

o limiar da pobreza relativa.   

Índice da privação 

P. Townsend é o pesquisador que desen-

volveu o conceito de pobreza relativa no 

Reino Unido nas primeiras décadas pós-

guerra, quando o contínuo crescimento 

dos padrões de vida significava que a 

pobreza absoluta estava ficando menos 

severa em economias desenvolvidas 

(TOWNSEND, 1954). Entretanto, a lógica 

por trás do conceito de pobreza relativa, 

ou melhor, do limiar da pobreza além da 

simples subsistência fisiológica, já estava 

relativamente clara em A. Smith2. 

                                                 
2 ‚Entendo como necessários não somente as 

commodities que são indispensavelmente neces-

sárias à manutenção da vida, mas todas aquelas 

cuja falta, de acordo com os costumes do século, 

torne-se vergonhosa para as pessoas dignas, 

Para fornecer um conteúdo objetivo e 

mensurável na definição de pobreza rela-

tiva, Townsend (1954) criou um "[...] ín-

dice de privação [...]", que consistia ori-

ginalmente de sessenta e subsequente-

mente de doze bens materiais essenciais 

(carne fresca, refeições cozidas, posse de 

refrigerador, etc.) e vários bens sociais 

(sair para se divertir, férias, visitar ami-

gos, etc.) em quantidades específicas, 

cuja falta classificava a família como par-

te da população pobre. É importante res-

saltar que sob essa definição, o índice de 

pobreza no Reino Unido em 1969 estava 

perto de 23% da população, muito mais 

do que os 9% registrados pela medida 

tradicional de pobreza relativa. 

Pobreza absoluta 

Em 1995, foi declarado durante a Confe-

rência de Cúpula Mundial da ONU para 

o Desenvolvimento Social em Copenha-

gue que todos os países deveriam desen-

volver sistemas de medida de pobreza 

absoluta, que deveria ser erradicada por 

todos (e a pobreza relativa reduzida sig-

nificativamente).  Mesmo assim, esse 

tipo de pesquisa não progrediu substan-

cialmente desde estão, sendo os EUA 

praticamente o único país a relatar sis-

tematicamente suas medidas de pobreza 

absoluta a cada ano (é claro que com vá-

rias objeções e controvérsias).   

Subsistema de necessidades básicas – 

Abordagem Multiplicadora (US Census 

Bureau - Orshansky) 

                                                                           
mesmo para as classes mais baixas.‛ (SMITH, 

1977, Livro 5 cap. 2, parte 1). 



Questões na mediação de probreza absoluta: o caso da Grécia 

 

 

119 
ARGUMENTUM, Vitória, v. 2, n. 2, p. 109-131, jul./dez. 2010 

 

A linha de pobreza absoluta oficial dos 

EUA foi criada pelo US Census Bureau 

pela primeira vez em meados dos anos 

60 (ORSHANSKY, 1965) e ainda é esti-

mada através do mesmo método a cada 

ano.  Ela é baseada numa estimativa do 

custo de um plano de alimentação (Eco-

nomy Food Plan), que, de acordo com o 

Ministério da Agricultura, era suficiente 

em termos nutricionais para uma família 

de quatro pessoas (com um pai traba-

lhando fora, uma mãe fazendo os servi-

ços domésticos e duas crianças) com re-

cursos limitados e em situações de emer-

gência.  Como os dados de 1955 mostra-

vam que as famílias com mais de três 

membros gastavam cerca de um terço da 

sua renda com alimentação, o custo do 

plano de alimentação foi multiplicado 

por três para estabelecer o limiar mone-

tário de pobreza absoluta.  Esse limiar foi 

atualizado pela inflação em 1969 e de-

pois disso, tem sido ajustado somente de 

acordo com a mudança anual de preços.  

Assim, o método oficial mantém a com-

posição do plano de alimentação cons-

tante e presume que a alimentação ainda 

corresponde a um terço dos gastos totais 

em necessidades básicas.   

 

Uma crítica comum à continuidade dessa 

prática tem a ver com as mudanças so-

cioeconômicas que ocorreram desde o 

período original da criação dessa linha 

de pobreza, tais como o maior envolvi-

mento das mulheres na força de traba-

lho, uso mais freqüente de automóveis, 

aumento das despesas com saúde, etc. 

Essas mudanças aumentaram dramati-

camente o custo de creches, transporte, 

saúde, etc., de modo que alimentação, ao 

invés de um terço, tornou-se cerca de 

18% do custo de vida total para uma fa-

mília com quatro membros3 (DOLLARS 

& SENSE, 2006). Portanto, o custo do 

orçamento com a pobreza hoje em dia é 

seriamente subestimado pelo método 

tradicional.   

 

Por outro lado, a medida de renda que é 

comparada com a linha de pobreza é a 

renda monetária bruta, antes da dedução 

de impostos (impostos diretos e impos-

tos prediais) e, em particular, antes da 

dedução de contribuições para a seguri-

dade social. Naturalmente, como esses 

valores não estão disponíveis para serem 

consumidos, os recursos reais de uma 

família são superestimados.  Em compa-

ração com essa inconsistência, vários be-

nefícios estatais em espécie ou não (tic-

kets-alimentação, assistência médica gra-

tuita-Medicaid, subsídio-moradia, ajuda-

moradia) não são levados em conta, con-

seqüentemente não representando ade-

quadamente a renda disponível das fa-

mílias (BERGMANN, 2000). Essas falhas 

geraram duras críticas da parte daqueles 

que defendem que a medida oficial não 

condiz com o índice de pobreza real e 

daqueles que alegam que a medida é 

exagerada.  

Academia Nacional de Ciências (NAS) – 

abordagem categórica 

Citro e Michael (1995) descrevem uma 

nova medida de linha de pobreza abso-

luta proposta pelo comitê da Academia 

                                                 
3 Em outro exemplo, na economia grega segundo 

a Household Budget Survey de 2004, os gastos com 

alimentação e bebidas não alcoólicas para uma famí-

lia comum foram de 16,1% dos gastos totais, a-

proximadamente um sexto (1/6).  



G. Labrinidis; T. Maniatis; Y. Basiakos;  C. Passas 

 

 

120 
ARGUMENTUM, Vitória, v. 2, n. 2, p. 109-131, jul./dez. 2010 

 

Nacional de Ciências dos EUA.  Ela é 

baseada numa cesta de bens divididos 

em três categorias principais: alimenta-

ção, vestuário e moradia (incluindo os 

custos de energia elétrica, telefone, água, 

calefação) e uma pequena quantidade extra 

para suprimentos domésticos, cuidados e 

higiene pessoal e transporte (exceto 

transporte para o local de trabalho).  Essa 

medida também não é baseada numa 

avaliação detalhada das necessidades 

básicas e parece estar mais próxima da 

pobreza relativa do que a medida oficial 

original.  Isso se deve ao fato de que ela 

define a linha de pobreza como um per-

centual (entre 78 e 83%) da média real de 

consumo para as categorias alimentação, 

vestuário, moradia e inclui um valor adi-

cional para as categorias de suprimentos 

domésticos, cuidados e higiene pessoal e 

transporte (exceto para o trabalho), que 

corresponde a um percentual (de 15 a 

25%) desses gastos.   Como são os valo-

res médios das faixas mencionadas a se-

rem usados, a linha de pobreza é defini-

da como: 

Linha de pobreza = 

 (80% do consumo médio de alimentos,                                                        

vestuário e moradia de toda a população) * 

1,20 

Alguns gastos com necessidades básicas 

(transporte para o trabalho, planos de 

saúde, despesas médicas e contribuições 

para a Seguridade Social e creches) são 

subtraídos da renda monetária em vez 

de serem componentes separados do or-

çamento da pobreza.  Entretanto, essa 

nova linha de pobreza também não re-

gistra elementos da cesta total de neces-

sidades básicas, mas apenas um subsis-

tema (vestuário, moradia e nutrição) e, 

portanto, está sujeita às mesmas críticas 

feitas à estimativa oficial inicial da linha 

de pobreza.  Em outras palavras, ela en-

tra na abordagem categórica, que não regis-

tra em detalhes os valores de uso neces-

sários à reprodução, mas meramente usa 

estimativas para algumas categorias ge-

rais baseadas em seus gastos reais. 

 

É importante frisar que a escala de equi-

valência proposta para a criação da linha 

de pobreza para famílias com tamanho e 

composição diferente de quatro mem-

bros (família-referência com dois filhos) 

é a seguinte: O número de adultos equiva-

lentes é estimado somando-se o número 

de adultos ao número de crianças multi-

plicado por 0,7 e então essa soma é ele-

vada a 0,7 potência.  

 

Para a Itália, a proposta de Coccia e 

Grassi (2000) para a criação da linha de 

pobreza absoluta é metodologicamente 

próxima daquela da Academia Nacional 

de Ciências (CITRO; MICHAEL, 1995). A 

cesta inclui bens e serviços considerados 

absolutamente necessários a uma deter-

minada família. Em outras palavras, ali-

mentação (e bebida), moradia (incluindo 

o consumo mínimo de energia elétrica, 

calefação e telefone), depreciação anual 

de bens duráveis (TV em cores, refrige-

rador, máquina de lavar) e um valor re-

sidual (determinado pela razão das ou-

tras despesas em relação aos gastos com 

alimentação da Household Budget Survey, 

que era cerca de um terço em 1997) para 

outros bens necessários.  Este último in-

clui vestuário, higiene pessoal, lazer, cul-

tura, transporte, variadas despesas rela-

cionadas à moradia, taxas para o uso de 

rádio, televisão, etc., explicitamente pre-
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sumindo que todos os gastos com saúde 

e educação são cobertos pelo governo 

federal ou local.  

 

O Reino Unido, diferentemente dos EU-

A, não calcula uma linha ou limiar de 

pobreza oficial.  Na Bretanha, os pobres 

(no sentido absoluto) são caracterizados 

como pessoas qualificadas a receber uma 

determinada ajuda de renda (antes cha-

mada assistência nacional e agora, benefício 

suplementar). 

 

No Canadá, os Low Income Cut-Offs (LI-

COs), método usado pelo Canada Statis-

tics, também são classificados na aborda-

gem categórica. Enquanto que em Sarlo 

(1992; 2001), é adotada uma abordagem 

que mistura pobreza absoluta e relativa, 

que fornece índices de pobreza abaixo do 

nível oficial, provavelmente porque este 

depende de generosas estimativas de 

limiar de pobreza.  Em outras palavras, 

vemos uma tendência oposta àquela dos 

EUA, onde a medida oficial é a mais bai-

xa relatada na literatura a respeito.  

Falta de cobertura de duas necessidades 

essenciais  

Em Gordon (2005), a situação de pobreza 

absoluta é definida como a falta de co-

bertura de duas das seguintes oito neces-

sidades básicas: a) alimentação, onde o 

Índice de Massa Corporal deve estar a-

cima de 16; b) água potável; c) assistência 

médica em caso de doenças sérias ou 

gravidez; d) condições de moradia com 

menos de quatro pessoas por cômodo, e) 

educação, onde todos os membros da 

família devem ter condições de entrar na 

escola ou de saber ler; f) informação, on-

de todos tenham acesso a jornais, rádio, 

televisão, computador e telefone em ca-

sa, g) banheiro dentro ou próximo da 

casa; e h) acesso a outros serviços.  

 

Fisher (2007) relata um aumento signifi-

cativo do interesse dos governos e pes-

quisadores ou organizações independen-

tes na abordagem do orçamento padrão e 

mais especificamente na abordagem do 

orçamento detalhado. Isso é fato não ape-

nas nos EUA em nível federal e estadual, 

mas em outros países de língua inglesa 

como Reino Unido, Canadá, Austrália e 

Irlanda.  Nem o atual método oficial dos 

EUA ou do Reino Unido, nem a medida 

alternativa proposta pela NAS e atual-

mente relatada anualmente pelo US Cen-

sus Bureau, usam de modo completo e 

consistente a abordagem do orçamento pa-

drão, registrando, em vez disso, apenas 

categorias gerais de necessidades.   

 

Pelo contrário, a abordagem do orçamento 

padrão cria uma lista detalhada de valo-

res de uso necessários à reprodução de 

uma família de determinado tamanho, 

composição e localização geográfica.  A 

falta de uma estimativa oficial de pobre-

za baseada num orçamento padrão é cu-

riosa, já que o primeiro orçamento pa-

drão (composto de 33 itens) foi criado 

nos EUA já em 1891. Somente depois dos 

anos 60 que essa questão foi negligencia-

da na literatura da área, conforme obser-

vou Fisher (2007). 

Abordagem do Orçamento Padrão –  

Orçamento das Necessidades Básicas  

Em Renwick e Bergmann (1993) é feita 

uma tentativa de produzir uma lista de-
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talhada de valores de uso que são nor-

malmente necessários em todas as cate-

gorias de necessidades: alimentação, mo-

radia, saúde, transporte, vestuário, cre-

che, e cuidados pessoais.  Impostos e be-

nefícios que não sejam em espécie foram 

levados em conta para determinar a ren-

da pessoal disponível (diferentemente da 

metodologia da medida oficial), assim 

como diferentes características dos 

membros da família, tais como participa-

ção na força de trabalho, idade das crian-

ças, necessidade supervisão e cuidados 

para a criança, local da residência e ne-

cessidade de transporte.  

 

As vantagens da abordagem do orça-

mento padrão incluem a transparência e 

a visão clara do padrão de vida mostrada 

pelo orçamento detalhado; a indepen-

dência desse orçamento das despesas 

correntes de famílias de classe baixa ou 

média e; a flexibilidade de ajuste através 

da adição ou subtração de componentes 

específicos quando considerados neces-

sários por especialistas e pesquisadores. 

Apesar de vários orçamentos-padrão 

terem sido elaborados de uma forma rí-

gida para que não fossem além do míni-

mo padrão de vida funcional (não inclu-

indo itens essenciais como refeições em 

restaurantes, cinemas, prestações de em-

préstimos ou cartões de crédito, custos 

da educação das crianças), eles geral-

mente são significativamente mais altos 

que os limiares de pobreza oficiais (AL-

LEGRETTO, 2005; BOUSHEY et al, 2005). 

É ainda verdade que o limiar da pobreza 

oficial não foi elaborado para mostrar os 

rendimentos necessários para uma vida 

decente, mas para demonstrar e registrar 

os rendimentos que são marginalmente 

adequados à sobrevivência em situações 

de emergência (ORSHANSKY, 1965).  

 

Deve ser notado que os cuidados com as 

crianças e as despesas com moradia são 

as maiores na abordagem de orçamento 

detalhado nos EUA e tais despesas são 

responsáveis pelas grandes diferenças 

observadas na medição oficial4. 

 

A abordagem da pobreza absoluta, atra-

vés da elaboração de um orçamento pa-

drão deveria, em princípio, facilitar as 

comparações internacionais. Isso é espe-

cialmente verdade se assumirmos que a 

cesta de valores de uso é estável em paí-

ses diferentes. Ela é avaliada pelos pre-

ços em países diferentes e é comparada 

com as rendas monetárias corresponden-

tes. Na prática, no entanto, diferenças no 

clima, topografia, costumes e convenções 

sociais diferenciam a cesta de país para 

país, fazendo com que as comparações 

de pobreza absoluta não sejam tão des-

complicadas. 

 

Nos estudos que examinam o desenvol-

vimento de limiares de pobreza absoluta 

com o passar do tempo, a elasticidade dos 

rendimentos da linha de pobreza parece po-

sitiva (FISHER, 1995), o que significa 

que, à medida que os rendimentos mé-

                                                 
4 Também no caso grego, os gastos com moradia, 

calefação, eletricidade e água constituem as cate-

gorias principais, mas os custos com creche não 

parecem ser particularmente altos (pelo menos 

de acordo com os dados relatados na Household 

Budget Survey), aparentemente eles são na maio-

ria insuficientemente relatados por causa da na-

tureza e caracterísitcas gerais do trabalho e das 

famílias na Grécia (trabalho não segurado, cre-

ches públicas limitadas, etc.).  
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dios e o padrão de vida aumentam, o 

mesmo acontece (não tanto em níveis 

percentuais, é claro) com o limiar da po-

breza. Isso implica que bens anterior-

mente considerados itens de luxo, com o 

passar do tempo, devido a mudanças 

tecnológicas, de organização social, mo-

vimentos populacionais, etc., passaram a 

ser necessários (ex. aparelhos de TV, car-

ros, computadores, telefones celulares, 

etc.). Isso significa que, não só os preços, 

mas também os componentes de um or-

çamento padrão detalhado, juntamente 

com suas respectivas quantidades deve-

riam sofrer ajustes de tempos em tem-

pos.  

 

Na metodologia que aplicamos, tenta-

mos combinar a estreita definição econô-

mica de pobreza absoluta (nível mínimo 

de subsistência) com a definição sócio-

cultural, que leva em consideração a si-

tuação social geral (média). Assim, o li-

miar da pobreza, em termos reais, não 

permanece imutável com o passar do 

tempo, mas se mantém nivelado com o 

crescimento econômico geral e a alta e-

ventual da média do padrão de vida.  

 

Deve ser acrescentado aqui que, ultima-

mente, o padrão de orçamento consensual 

foi desenvolvido, com base em sucessi-

vas estimativas de um orçamento de po-

breza no qual a opinião pública tem sido 

também levada em consideração em ca-

da ciclo até que um consenso final seja 

alcançado. Dessa forma, a lista de valores 

de uso incluindo o orçamento padrão 

não é apenas baseada na opinião de ex-

perts, mas também na visão geral da o-

pinião pública sobre a questão da pobre-

za. 

 

Certamente, a abordagem da estimativa 

de um limiar de pobreza, não importan-

do quão detalhada, precisa e objetiva ela 

possa ser, certamente não captura quan-

titativamente a extensão do problema, 

visto que o impacto da pobreza é prati-

camente o mesmo para aqueles indiví-

duos e famílias localizados um pouco 

acima ou um pouco abaixo do limiar da 

pobreza. 

 

Esquematicamente, a determinação do 

número de pessoas ou famílias pobres e 

do índice de pobreza inclui os seguintes 

passos (Figura 2 abaixo).  Primeiro, a cri-

ação de uma cesta de valores de uso em 

quantidades específicas e tão detalhada 

quanto possível. Esses valores de uso 

satisfazem, num grau mínimo (orçamen-

to de baixo custo) ou mais alto (modesto, 

mas adequado), as necessidades básicas / 

sociais e variam dependendo da localiza-

ção geográfica da família, seu tamanho, 

composição exata, se essa família reside 

numa casa própria ou carrega o fardo de 

um aluguel ou hipoteca e se ambos os 

pais trabalham e as crianças estão em 

idade pré-escolar. Em segundo lugar, as 

quantidades desses valores de uso mul-

tiplicadas por seu preço (ajustado anu-

almente) dão um orçamento padrão de-

talhado em termos monetários.  

 

Esse limiar monetário de pobreza absolu-

ta de acordo com as características espe-

cíficas da família (composição, tamanho, 

localização geográfica, etc.). Em terceiro 

lugar, quando a renda monetária (depois 

dos impostos e transferências do Estado) 

de uma família vem a ser menor que o 

limiar da pobreza, os membros dessa 
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família são classificados como pobres. 

Seu número total é então dividido pela 

população total para nos fornecer índice 

de pobreza do país.  

 

 

 

 
Figura 2. Pobreza absolulta – necessidades básicas 

 

Nossa utilização do termo necessidades 

básicas inclui não apenas alimentação, 

vestuário e moradia, mas de acordo com 

a prática mais recente na literatura a res-

peito, a quantidade mínima (de acordo 

com padrões sociais) de valores de uso 

necessária à reprodução normal, como 

educação, saúde, cultura, recreação, 

transporte, etc. Além da renda que for-

nece o nível de consumo necessário à 

reprodução, uma quantidade adicional 

de renda é necessária para garantir uma 

integração social adequada do indivíduo 

e sua família (ex. despesas com o aniver-

sário das crianças; sair para se divertir, 

mesmo que poucas vezes ao ano; etc.). 

 

A determinação do número de indiví-

duos ou famílias pobres e seu percentual 

da população total é resultado da com-
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paração do custo de necessidades básicas 

com os recursos disponíveis aos indiví-

duos ou famílias.  A renda com a qual se 

compara os custos para cobrir a cesta de 

necessidades básicas deveria ser a renda 

disponível das famílias.  Uma aproxima-

ção razoável, portanto, é a renda mone-

tária de qualquer fonte, ou seja, de ativi-

dades econômicas atuais ou de transfe-

rências do governo (salários, juros, alu-

gueis, dividendos, compensações por 

desemprego, pensões, benefícios de bem-

estar social) ou qualquer fonte aleatória 

ou sistemática depois da dedução de im-

postos diretos (IRPF em nível federal ou 

local e imposto predial) e contribuições 

para a seguridade social1.  

O caso da Grécia: alguns resultados 

provisórios 

 

O foco na pobreza relativa criou uma 

lacuna na pesquisa da pobreza absoluta, 

que é sem dúvida um problema social 

mais sério, mas é (erroneamente) consi-

derado um problema de países menos 

desenvolvidos ou em desenvolvimento.  

É objetivamente difícil ou impossível 

para as políticas sociais serem designa-

das ou afetadas na direção da redução ou 

erradicação da pobreza, quando esta é 

descrita com base em definições subjeti-

vas ou definições baseadas na posição 

relativa de indivíduos e famílias pobres 

                                                 
1 É importante ressaltar que no caso grego, por 

razões metodologicas que têm a ver com a natu-

reza dos dados, os impostos pagos a governos 

locais e as contribuições para a televisão Estatal 

estão inclusos como custos monetários na cesta 

do limiar de pobreza que criamos na parte prin-

cipal do estudo.  

comparados com o resto da população.  

Isso é fato, principalmente em períodos 

históricos como os últimos trinta anos (o 

período neoliberal), quando o aumento 

da desigualdade foi visto até mesmo co-

mo um fator facilitador de crescimento 

econômico, enquanto políticas igualitá-

rias eram vistas como obstáculos ao cres-

cimento.  

 

A tradição marxista continua responsá-

vel pela presença sistemática da pobreza 

e sua perpetuação no modo de produção 

capitalista, pela estrutura social e, mais 

concretamente, pela monopolização dos 

meios de produção de uma minoria soci-

al. Em contraste, a tradição malthusiana 

tem o foco em razões demográficas para 

explicar a persistência da pobreza, ao 

invés de explicá-la pelo modo de produ-

ção existente (DALY, 1971). Mais especi-

ficamente, a análise marxista observa a 

sociedade e as relações de produção co-

mo responsáveis pelo fenômeno da po-

breza, ao invés de observar o indivíduo. 

Ela também considera a pobreza como 

sendo inerente, em oposição à idéia de 

que é conjuntural e um subproduto infe-

liz dessa estrutura social2. Os pobres (e 

especialmente os trabalhadores pobres) 

pertencem a uma classe social específica3. 

                                                 
2 Veja Wright (1994) para uma discussão sobre o 

papel funcional que a pobreza desempenha na 

perpetuação do sistema capitalista e sobre os 

interesses de classe que evitam sua diminuição 

ou eliminação.  
3 Miliband lembra que ‚O fato básico é que os 

pobres são parte integrante da classe trabalhado-

ra – ela é a camada mais pobre e desprivilegiada. 

Eles precisam ser vistos como tais. Muitos traba-

lhadores que não são ‘privados’, no sentido ofi-

cial, vivem em constante perigo de entrar nessa 

categoria e de qualquer modo eles compartilham 
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Pelo contrário, a literatura especializada 

trata deles como um estrato social distin-

to, numa categoria separada de todas as 

outras classes (MARCUS, 2005). Assim, é 

uma iniciativa fácil acusar os indivíduos 

pela sua situação de pobreza, ao invés de 

explicar sua situação com base em sua 

posição marginal na camada mais baixa 

da classe trabalhadora, como a classe 

social sem acesso aos meios de produção. 

Nossa proposta de pesquisa é, então, 

orientada na direção da abordagem das 

necessidades sociais básicas, tanto quali-

tativamente, quanto quantitativamente, 

guiada pelo segmento do valor da força 

de trabalho que corresponde ao padrão 

mínimo de vida (nível de subsistência) e 

aumentado por uma porção definida do 

elemento moral e histórico. Em outras pala-

vras, se assumimos que o valor da força 

de trabalho flutua dentro de um deter-

minado intervalo, o que definimos como 

limiar da pobreza não é nem limite mais 

baixo possível, nem o nível real do valor 

da força de trabalho, mas um meio-

termo.  O objetivo é identificar essas ne-

cessidades e em que nível elas devem ser 

atendidas para que o indivíduo não seja 

considerado pobre.  

 

Desse ponto de vista, a Grécia é um país 

bem interessante para se aplicar nossa 

abordagem. A desigualdade é relativa-

mente alta, assim como a pobreza relati-

va. Ao mesmo tempo, ela é membro da 

UE e da Eurozona, pelo menos até o 

momento em que estas linhas foram es-

                                                                           
muitos dos problemas que afligem aqueles já 

considerados desprivilegiados. A pobreza é uma 

questão de classe que está intimamente relacio-

nada à situação geral da desigualdade de clas-

ses.‛ 

critas.  Entretanto, a característica mais 

interessante da Grécia é que, por causa 

da atual crise e da política de austeridade 

aplicada, ela parece um experimento já 

preparado para nossos propósitos.  O 

padrão de vida irá mudar drasticamente 

num curto espaço de tempo e algumas 

dessas mudanças irão puxar nossa linha 

de pobreza para baixo, enquanto algu-

mas irão resistir, talvez até empurrando 

nossa linha para cima.  O exame desse 

caso irá permitir que sejam feitas mu-

danças radicais na linha de pobreza, 

num espaço bem curto de tempo (alguns 

poucos anos), o que levaria décadas para 

ser realizado em circunstâncias normais. 

Além disso, poderemos obter resultados 

muito úteis dessa evolução dinâmica das 

necessidades sociais.  

Por outro lado, a estimativa de linha de 

pobreza antes do plano de austeridade, 

pode ser um forte e explícito argumento 

nas mãos da classe trabalhadora na sua 

luta contra os capitalistas.  Devido às 

orientações da política de austeridade, 

que estão esmagando os assalariados, 

profissionais liberais e pequenas e mé-

dias empresas, os resultados dessa abor-

dagem podem vir a reforçar as reivindi-

cações ofensivas dos resistentes, provan-

do que a sociedade geralmente consegue 

satisfazer as necessidades das quais eles 

foram privados durante o período de 

alto crescimento (antes da crise).  Nesse 

sentido, o que é socialmente viável é reo-

rientado.  

Apêndice 

Nossos resultados provisórios para a 

Grécia (a partir do subsistema de neces-
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sidades descrito na Tabela 2 abaixo) são 

bem reveladores e interessantes. Como 

mostrado na tabela abaixo, o limiar in-

completo de pobreza fica perto do valor 

de €1.820 por mês para uma unidade de 

referência deste estudo: uma família de 

quatro pessoas com duas crianças.  O 

valor para uma pessoa é de € 810,00, en-

quanto que para um casal é aproxima-

damente €1.190,00. Os dados parecem 

bem impressionantes quando compara-

dos à linha de pobreza determinada pelo 

Serviço Nacional de Estatística da Grécia 

(NSSG) 4 e aos salários conforme o Acor-

do Trabalhista Coletivo Geral Nacional 

(National General Collective Labor A-

greement) 5. 

 

                                                 
4 O limiar corresponde a 60% da renda média e os 

valores são de €1.134,00 para uma família de 

quatrao membros e €540,00 para quem mora 

sozinho.   
5 São €650,00 para o trabalhador casado e €590,00 

para o solteiro.  
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Tabela 2.  Limiares da pobreza (incompleto) com e sem aluguel de casa 

Família (Membros) 1 2 3 4 5 

Habitação 431.69 € 575.00 € 700.31 € 831.13 € 971.81 € 

Aluguel 291.00 € 383.00 € 473.00 € 568.00 € 672.00 € 

Água/Esgoto 1.91 € 3.17 € 4.41 € 5.65 € 7.12 € 

Electricidade 11.03 € 15.23 € 18.10 € 21.65 € 25.65 € 

Outras despesas da 

casa 

3.75 € 6.76 € 9.76 € 12.76 € 15.77 € 

Aquecimento 30.96 € 55.66 € 80.36 € 105.06 € 129.76 € 

Materiais duráveis 

83.26 € 98.26 € 98.26 € 98.26 € 98.26 € 

Televisão 4.24 € 4.24 € 4.24 € 4.24 € 4.24 € 

Impostos e taxas 

locais 4.43 € 6.94 € 9.74 € 12.40 € 15.20 € 

Imposto sobre a 

propriedade 1.11 € 1.74 € 2.44 € 3.11 € 3.81 € 

Comida 101.13 € 202.26 € 282.67 € 383.80 € 484.93 € 

Vestuário/Sapato 97.56 € 195.11 € 287.75 € 380.40 € 472.50 € 

Transporte 179.00 € 214.00 € 225.00 € 225.00 € 260.00 € 

Soma 809.38 € 1,186.37 € 1,495.73 € 1,820.33 € 2,189.24 € 

Soma (sem aluguel) 

518.38 € 803.37 € 1,022.73 € 1,252.33 € 1,517.24 € 

 

Se usarmos os dados provisórios de 2009 

a fim de criar indicadores de pobreza 

alternativos àqueles adotados nos EUA, 

a linha de pobreza resultante no caso da 

Grécia será de €2.380,00 para uma famí-

lia de quatro, de acordo com a linha de 

Orshansky, e €1.915,00, baseado na me-

todologia da Academia Nacional de Ci-

ências (NAS). Os valores corresponden-

tes para um lar de apenas uma pessoa 

são €627,5 e €755,00 por mês, respecti-

vamente.  

 

Finalmente, apresentamos na Tabela 3 

abaixo, dois indicadores que levam em 

conta a questão da posse do imóvel e 

como ela afeta o limiar geral de pobreza. 

De acordo com o primeiro, que leva em 

consideração que a taxa de posse do i-

móvel-residência na Área Metropolitana 

de Atenas é estimada em cerca de 50% 

das famílias (o que significa que 50% das 

famílias pagam aluguel ou hipoteca), a 

linha de pobreza é de € 1.535,00 por mês 

para uma família de quatro pessoas e 

€665,00 para quem vive sozinho.  Con-

forme o segundo indicador, onde o alu-

guel é completamente removido da linha 

de pobreza baseada nos dados de 2009, 

os valores são de €1.250, 00 e €520,00, 

respectivamente (para aqueles dois ta-

manhos de família).  

 

Todas as abordagens de linhas de pobre-

za mencionadas acima estão resumidas 

na Tabela 3 abaixo, onde as últimas duas 
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linhas mostram a linha de pobreza de 

acordo com as estimativas do NSSG 

(mais de dois milhões de pessoas ficam 

abaixo da linha de pobreza de acordo 

com esse limiar de pobreza relativa) e o 

salário estabelecido pelo Acordo Traba-

lhista Coletivo Geral Nacional (NGCLA). 

 
Tabela 3. Alternativas de limiares da pobreza  

Família (membros) 1 2 3 4 5 

Soma (relatório de 

2009) 809.38€ 1,186.37€ 1,495.73€ 1,820.33€ 2,189.24€ 

‚Linha de Or-

shansky‛ 

627.50€ 1,255.00€ 1,754.00€ 2,381.50€ 3,008.80€ 

NAS (100%) 756.45€ 1,166.84€ 1,524.88€ 1,914.39€ 2,315.09€ 

Soma relatório 2009 

(‛Incluindo Alu-

guel) 663.88€ 994.87€ 1,259.23€ 1,536.33€ 1,853.24€ 

Soma relatório 2009 

(sem aluguel) 518.38€ 803.37€ 1,022.73€ 1,252.33€ 1,517.24€ 

Linha de pobreza do 

NSSG 540.00€   1,134.00€  

NGCLA 590.00€   1,300.00€1  

 

                                                 
1 Aqui, presumimos que ambos os adultos sejam pagos conforme o Acordo Trabalhista Coletivo Geral 

Nacional (NGCLA). 
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A tabela sustenta a idéia de que a linha 

de pobreza "oficial" (ou seja, aquela 

medida e relatada pelo NSSG usando a 

definição de pobreza relativa) subes-

tima a verdadeira extensão do fenô-

meno considerando todos os tamanhos 

de família e que o salário mínimo não 

é suficiente para cobrir as necessidades 

básicas.  Ela também ilustra a relevân-

cia da realidade social de um indica-

dor de pobreza absoluta baseado no 

plausível argumento sobre a extensão 

e o nível das necessidades para a re-

produção moderna normal.  
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